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 GRUPO DE TRABALHO INTERINSTITUCIONAL DE ELABORAÇÃO DO PLANO 

DE CONTINGÊNCIA PARA A REFORMA ESTRUTURAL E DE REDUÇÃO DA 

SUPERPOPULAÇÃO E SUPERLOTAÇÃO NO INSTITUTO PENAL PLÁCIDO DE SÁ 

CARVALHO (GT-IPPSC) 

 

 

Instituição:  
  
Ato Executivo nº 78/2022, publicado no DJERJ de 13.06.2022, com as alterações 
promovidas pelo Ato Executivo nº 205/2023, publicado no DJERJ de 19/10/2023. 
 

 

Membros:  
 

Desembargadora SUELY LOPES MAGALHÃES – Presidente 
 

Juiz de Direito ANDRE RICARDO DE FRANCISCIS RAMOS 
 

Juiz de Direito MARCEL LAGUNA DUQUE ESTRADA 
 

Juíza de Direito ANA PAULA MONTE FIGUEIREDO PENA BARROS 
 

Juiz de Direito TIAGO FERNANDES DE BARROS 
 

Juiz de Direito BRUNO MONTEIRO RULIÈRE 
 

Juiz de Direito LUIS GERALDO SANTANA LANFREDI 
 

Doutor RAPHAEL AUGUSTO SOFIATI DE QUEIROZ 
 

Doutor MURILO NUNES DE BUSTAMANTE 
 

Doutor LEONARDO ROSA MELO DA CUNHA 
 

Senhora MARIA ROSA LO DUCA NEBEL 
 

 

Atribuições:  

 

I. a remodelação de todos os pavilhões, celas e espaços comuns; 
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II. a redução substancial do número de internos por meio da aplicação da Súmula 
Vinculante nº 56 e dos critérios estabelecidos na Resolução mencionada no caput do 
artigo 3º; 

III. a ampliação do uso de monitoramento eletrônico; 

IV.  a  determinação  da  capacidade  máxima  de  internos,  atendendo  aos 
indicadores  concretos  estabelecidos  no  artigo  85  da Resolução nº 09/2011, do 
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP); 

V.  a  implementação  das  recomendações  constantes  do  Relatório  Técnico  do  
Corpo  de  Bombeiros,  de  outubro  de  2016,  inclusive sistema  de  iluminação  de  
emergência,  sistema  de  detecção  de  incêndio  ou  sistema  de  alarme  ou  
avisadores;  elaboração  de  um manual  de  segurança  com  manutenções  
preventivas  e  corretivas  e  plano  de  escape;  reforma  das  mangueiras  e  
hidrantes;  portas com ferragens antipânico; e treinamento dos funcionários para 
situações de emergência; 

VI. a previsão de um número de agentes penitenciários ajustado às pessoas privadas 
de liberdade no IPPSC, tanto nos dias atuais como durante a implementação do 
plano de redução de internos; 

VII. as medidas diretamente destinadas a proteger os direitos à vida e à integridade 
dos beneficiários, especialmente em relação às deficientes condições de acesso à 
saúde, bem como às condições de segurança e controles internos;  

VIII.  a  implementação  do  Plano  em  carácter  prioritário,  sem  que  o  Estado  
possa  alegar  dificuldades  financeiras  para  justificar  o descumprimento de suas 
obrigações internacionais. 


